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no semiárido brasileiro:   
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do Estado da Paraíba
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A crise global da água, uma crise política

Diversas regiões do planeta padecem com con!itos ligados à disponibilidade hídrica. 

Nesse sentido, a escassez de água e a desigualdade no acesso afeta uma expressiva parcela 

da população mundial. A ameaça eminente da falta de água e sua carência já observada em 

áreas signi"cativas, tornam a água um tema recorrente de discussões acadêmicas, jornalís-

ticas, sociais e políticas, em todo o mundo. O relatório Water Security for All (Segurança 

Hídrica para Todos), publicado pela UNICEF, evidencia essa realidade a partir da consta-

tação de que, atualmente, 1,42 bilhão de pessoas vivem em áreas de alta ou extremamente 

alta vulnerabilidade da água, o que corresponde a aproximadamente 20% dos habitantes 

do planeta (UNICEF, 2021).

Esse contexto é justi"cado sobre várias perspectivas, uma delas é a distribuição irregu-

lar da água no espaço terrestre, o que compromete a disponibilidade efetiva deste recurso 

para a população. O Brasil apresenta, em termos globais uma situação hídrica confortá-

vel, uma vez que possui cerca de 13% de toda água doce disponível no planeta (ANA, 

2013). No entanto, a desigualdade na distribuição de água é uma realidade observada 

quando as regiões do país são equiparadas, revelando áreas de escassez hídrica, em espe-

cial, a região semiárida nordestina e os centros urbanos do Sudeste. Na Região Norte, 

por exemplo, onde há o menor contingente populacional, estão presentes quase 70% das 

1  Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) andrealeiteh@gmail.com 
2  Universidade Estadual da Paraíba (UEPB) cidoval@gmail.com
3  Universidade Federal de Campina Grande (UFCG) irivaldo.cdsa@gmail.com
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águas super"ciais, entretanto, no Nordeste, Região que abriga aproximadamente 30% da 

população, há pouco mais de 3% dos recursos hídricos do país (IBGE; 2010).

Outro fator que implica a disponibilidade hídrica é o aumento da demanda de água, 

tanto pelo aumento populacional, quanto motivado pelo desenvolvimento econômico e a 

mudança nos padrões de consumo, associado ao modelo capitalista contemporâneo. Nessa 

perspectiva, a demanda de água doce se expandiu 6 vezes no último século, com progres-

sivo aumento, e, a previsão de crescimento no consumo mundial de água é de quase 25% 

até 2030 (UNESCO, 2021). Essas estimativas também são veri"cadas no Brasil, que teve 

um aumento de 80% na demanda de água nas últimas décadas, com previsão de mais 24% 

até 2030, condição relacionada ao desenvolvimento econômico e ao processo de urbani-

zação do país (ANA, 2019).

Além da distribuição irregular e do aumento da demanda da água, as mudanças cli-

máticas estão diretamente relacionadas à condição de estresse hídrico, situação entendida 

como a escassez de água decorrente da assimetria entre demanda e oferta numa determi-

nada região (Cunha, 1998). Essa problemática assola sobretudo os países menos desen-

volvidos que não possuem períodos regulares de chuvas, como o Brasil. A alteração no 

regime de chuvas e as mudanças climáticas são capazes de suscitar eventos extremos, como 

inundações ou secas prolongadas. Nesse cenário, a escassez hídrica é agravada, promoven-

do con!itos e movimentos de migração, e ocasionando relevantes perdas na esfera social e 

econômica (Banco Mundial, 2018).

A mudança climática afetará a disponibilidade, a qualidade e a quantidade de 

água para as necessidades humanas básicas, ameaçando o aproveitamento efetivo do 

direito humano à água e ao saneamento para, potencialmente, bilhões de pessoas. 

As mudanças hidrológicas induzidas pela mudança climática acrescerão desa"os à 

gestão sustentável dos recursos hídricos, que já estão sob forte pressão em muitas 

regiões do mundo (UNESCO, 2020). 

Os dados disponibilizados pelos órgãos de monitoramento da água no planeta, eviden-

ciam um alerta para o cenário de insegurança, quanto ao acesso a este recurso vital. Em con-

sonância com a gravidade desta problemática, a diretora executiva do UNICEF, Henrietta 

Fore, a"rma que: “A crise mundial da água não está simplesmente chegando, ela está aqui, e 

as mudanças climáticas só vão piorá-la” (UNICEF, 2021, p.1). Nessa conjuntura, os fatores 

naturais que intensi"cam às questões relacionadas ao acesso à água, não estão isolados. 

A crise global da água está associada a interpretações de múltiplos âmbitos, que abran-

gem não só causas naturais, mas também fatores demográ"cos, econômicos e até edu-

cacionais, entretanto, é na esfera política que essa problemática possui seus principais 
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determinantes. Essa compreensão se apoia na percepção de que diante da sua importância 

e disponibilidade limitada, a água corresponde a um dispositivo de poder, e sua gestão 

suscetível às deliberações políticas (Castro, 2016). Nesse sentido, as políticas estabelecidas 

e as decisões do poder públicos podem não promover a equidade, favorecendo uns em 

detrimento de outros, agravando assim o panorama de desigualdade social. 

As interferências políticas causam fragilidade nos processos de gestão da água, oca-

sionando uma maior instabilidade e insegurança quanto ao suprimento desse recurso 

para população. É possível assimilar, portanto, que, os problemas ligados à escassez de 

água advêm principalmente de motivos políticos, e não apenas de razões técnicas ou 

ambientais (Castro, 2017). Essa percepção pode ser corroborada a partir de determina-

das regiões que, historicamente sofrem com falta d’água, e que poderiam ter a questão 

solucionada com o uso de técnicas já conhecidas de estocagem e reaproveitamento, 

porém, não há a efetivação de ações políticas para sanar essa carência. A análise da crise 

hídrica remete assim a uma combinação de fatores naturais e sociais que possibilitam o 

entendimento do caráter político da água. (Ribeiro, 2008).

A falta de acesso à água não está relacionada essencialmente à escassez de recursos 

hídricos numa determinada região, mas sim pela ausência ou insu"ciência de investimen-

tos, infraestrutura e assimetria na distribuição. É o que aponta o relatório do International 

Water Management Institute, ao constatar que a escassez econômica da água afeta cerca de 

1,6 bilhão de pessoas, o que signi"ca que, mesmo que a água esteja "sicamente disponível, 

a carência de infraestrutura impossibilita que as pessoas tenham acesso à água (IWMI, 

2007). Ainda nas localidades que possuem a disponibilidade física e de infraestrutura, a 

assimetria social faz com que nem todos possam arcar com os custos das tarifas cobradas 

pelo abastecimento. Esses cenários expõe o cerne político-social da crise da água. 

Ao conceber a política como fundamento norteador para solucionar as problemá-

ticas relacionadas ao acesso à água, é necessário observar os modelos de gestão hídrica 

praticados pelos países. O contexto mundial de mudanças decorrentes do crescente con-

sumo humano e da redução das reservas de água, exige da gestão política uma adequação 

dos modelos adotados, no sentido de prover a garantia de acesso à água (Oliveira, 2011). 

A ausência ou de"ciência de políticas de gestão das águas intensi"cam os efeitos da crise 

da água, enquanto, a implementação de políticas efetivas, podem impedir ou atenuar 

muitas dos re!exos nocivos desse contexto (Banco Mundial, 2018).

Política e Governança da água no Brasil

A atual concepção de políticas públicas da água no Brasil é inspirada no modelo fran-

cês de gestão e governança das águas, que visa a descentralização administrativa da gestão 
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e a participação social (Laigneau, 2014). As Discurssões que consolidaram a gestão das 

águas vigente no Brasil, foram potencializadas a partir da formulação da Agenda 21, du-

rante a realização da Conferência Rio 92. Essa versão contemporânea de gerenciamento 

das águas é apoiada na ideia de desenvolvimento sustentável e foi re!exo de um contexto 

mundial de reação da sociedade com relação aos desastres ambientais ocorridos na segunda 

metade do século XX (Campos, 2014). 

O mais recente modelo de política das águas também inova quanto à sua construção 

conceitual, teórica e operacional, se caracterizando como processo de governança, concei-

to que vai além da gestão (Jacobi, 2012). A conjuntura de gestão e governança da água 

no Brasil se estabelece com o papel do Estado menos voltado à proteção, incentivando a 

competição e visando maior parceria com a sociedade, características que estão associadas 

ao neoliberalismo, e que fundamenta alguns pilares do novo marco regulatório, como a 

cobrança pelo seu uso e a privatização das empresas públicas de água, uma representação 

signi"cativa da mercadorização dos recursos hídricos (Ioris, 2009).

As diretrizes vigentes sobre as águas brasileiras são estabelecidas a partir da Política 

Nacional de Recursos Hídricos instituída em 1997, com a lei 9.433/97, conhecida como 

a “Lei das Águas” (Pagnoccheschi, 2016). O domínio público da água, a"rmado por esta 

legislação, não de"ne a União e os Estados como proprietário da água, mas como gestores 

desse bem para o atendimento do interesse coletivo (Machado, 2018), assim, atualizando 

e ampliando o sentido da normatização prevista pela Constituição Federal nos seus 20º e 

26º artigos. 

Art.20, Inciso III - São bens da união (...) os lagos, rios e quaisquer correntes 

de água em terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de um Estado, sirvam de 

limites com outros países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele provenham, 

bem como os terrenos marginais e as praias !uviais; (Brasil, 1988)

Art.26, Inciso I - Incluem-se entre os bens do Estado (...) as águas super"ciais ou 

subterrâneas, !uentes, emergentes e em depósito, ressalvadas, neste caso, na forma 

da lei, as decorrentes de obras da União. (Brasil, 1988)

A Lei das Águas é baseada nos princípios de que a água é um bem de domínio público, 

e por ser considerada um recurso natural limitado, é dotado de valor econômico (Brasil, 

1997). Denominada como recurso, a água recebe uma atribuição econômica, aspecto que 

é defendido com base no pressuposto de que essa atribuição torna a regulação mais e"-

caz. Porém, na perspectiva social, essa tipi"cação econômica da água abre margem para 
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possíveis processos de mercantilização da água, comprometendo assim a universalização e 

democratização do seu acesso (Santos et al, 2013).

Por um lado, não há como negar que a introdução de princípios de racionalida-

de econômica é condição necessária para resolver os graves problemas de gestão do 

setor. No entanto, o reconhecimento de que a água tem um valor econômico não 

implica que o recurso (e por derivação seus serviços) deve ser conceituado como um 

bem econômico, de acordo com a teoria econômica que distingue entre bens públi-

cos e bens econômicos, sendo estes últimos aqueles em que é possível excluir do seu 

consumo quem não paga (CASTRO, 2016, p. 136).

A legislação brasileira justi"ca a cobrança pelo uso de recursos hídricos com a "nalida-

de de reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário uma real indicação do seu 

valor; incentivar a racionalização do uso da água; e, obter recursos para o "nanciamento 

dos programas e intervenções contemplados nos Planos de Recursos Hídricos. (Brasil, 

1997). 

Apesar da aparente ambiguidade no tratamento econômico dado à água, a Lei 9.433/97 

assegura que em situações de sua falta ou escassez, o uso prioritário dos Recursos Hídricos 

é o consumo humano e a dessedentação de animais. É previsto que a gestão dos Recursos 

Hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas e que a principal unidade 

territorial da Política das Águas é a bacia hidrográ"ca (Brasil, 1997). Nesse sentido, as 

águas de uma bacia hidrográ"ca devem bene"ciar prioritariamente os que moram, vivem 

e trabalham nesse território: “(...) sendo a bacia hidrográ"ca a estrada natural das águas, a 

solidariedade se pratica primeiramente no interior da bacia, para depois transbordar para 

fora” (Machado, 2018, p.32).

A propositura da Lei das Águas, baseada no modelo francês, é pautada no fundamento 

de uma gestão descentralizada, delineada territorialmente pelas bacias hidrográ"cas e com 

a participação integrada do Poder Público, dos usuários e das comunidades (Brasil, 1997). 

Essa organização se dá principalmente nos Estados, a partir da criação dos comitês de ba-

cias hidrográ"cas. Nos comitês são integrados os representantes da União, do Estado, do 

Município e dos diferentes segmentos da sociedade civil, con"gurando assim uma articula-

ção sociopolítica institucional característica do processo de governança (Jacobi, 2012). De 

acordo com o art.39, inciso IV da Lei 9.433/97, cabe aos comitês representar os usuários 

da água de sua área de atuação (Brasil, 1997).

O Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH) é o con-

junto de órgãos e colegiados que concebe e implementa a Política Nacional das Águas. 

Esse sistema é composto pelas seguintes estruturas: 1. Conselho Nacional de Recursos 
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Hídricos; 2. Agência Nacional de Águas (ANA); 3. Conselhos de Recursos Hídricos dos 

Estados e do Distrito Federal; 4. Comitês de Bacia Hidrográ"ca; 5. Os órgãos dos poderes 

públicos federal, estaduais, do Distrito Federal e municipais cujas competências se relacio-

nem com a gestão de recursos hídricos; e 6. Agências de Água (Brasil, 2000).

O papel principal do SINGREH é promover uma gestão dos usos da água de forma 

democrática e participativa, para que isso ocorra, o sistema depende da coordenação e coo-

peração de todas as partes envolvidas. A cooperação permanente de todos os integrantes do 

sistema, incluindo os usuários e a sociedade civil, representadas pelos Comitês de Bacias 

Hidrográ"cas, é fundamental para que o processo de governança das águas seja articulado 

e e"caz (Machado, 2018). Nesse arranjo, a participação cidadã é destacada por Jacobi 

(2012) como um dos  principais aspectos para o sucesso da governança e também um dos 

seus maiores desa"os, pois requer pré-disposição e disponibilidade da sociedade para sua 

legítima participação. 

Ainda no tocante à participação da sociedade civil, é importante destacar que, além 

da política governamental, a governança das águas no Brasil também engloba uma série 

de políticas alternativas que visam atenuar os con!itos que envolvem o Estado, o meio 

ambiente e a sociedade sobre a questão da água. A maior representação dessa estrutura 

paralela ao Estado é a Articulação pelo Semiárido - ASA, que corresponde a uma rede de 

mais de 750 organizações da sociedade civil (ASA, 2002). Essas políticas alternativas além 

de buscarem construir ações contextualizadas com a região de atuação, com bases nos in-

teresses e potencialidades locais, tem como característica a participação da sociedade civil 

nas decisões e formulação de soluções.

A questão da água no semiárido brasileiro

O Semiárido brasileiro é uma região historicamente atingida por episódios de seca e 

crise hídrica. A de"nição desse território foi realizada com base nas características comuns 

das localidades que sofrem com o processo recorrente de estiagem. A delimitação mais re-

cente da área compreende um total de 1.427 municípios, e foi o"cializada pela Resolução 

150, de 13/12/2021 do Conselho Deliberativo da Sudene (SUDENE, 2021).

Associado a discrepâncias sociais, o problema da falta d’água na região produziu um 

contexto de dependência e carência desse recurso, impelindo assim a população aos pro-

cessos de migrações sazonais para outras regiões do país, à procura de melhores meios de 

sobrevivência, e  aos moradores que permaneceram no Semiárido, restou a submissão às 

classes dominantes e medidas adotadas pelo Estado (Oliveira, 1977). Essa con"guração 

revela que as vulnerabilidades desse território não são resultantes apenas de determinantes 

naturais, mas principalmente, da sua conjuntura política e social. 
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Até o início do século XX, as ações do governo brasileiro para o Semiárido era inicia-

tivas temporárias e emergenciais, praticadas em situações de calamidade para atenuar os 

efeitos sociais dos períodos de seca (Buriti e Barbosa, 2018). Nesse sentido, as principais 

medidas adotadas eram a doação de alimentos, distribuição de carros-pipa de água e per-

furação de poços (Alves, 2013).

Os investimentos direcionados à infraestrutura hídrica representaram a principal polí-

tica pública estabelecida pelo Estado brasileiro até a década de 1990, sobretudo para cons-

trução de açudes. Essas estruturas "nanciadas pelo governo eram comumente instaladas 

em grandes latifúndios (Buriti; Barbosa, 2018), condição que acentuou os processos de 

concentração de poder e de subordinação da população aos donos da terra onde o açude 

estava situado.

A construção de grandes obras de infraestrutura hídrica - geralmente concen-

tradas e alocadas nas proximidades das grandes fazendas (...) não apenas não au-

mentaram a disponibilidade de água para as famílias, como ampliaram processos de 

concentração de poder e dependência econômica e política, favorecendo a criação de 

um “novo coronelismo” modernizado. (Baptista; Campos, 2013, p.62)

Ainda nessa perspectiva, Cordeiro (2013, p.187) pontua: “O Estado, dessa forma, 

"nanciou a concentração fundiária no Semiárido que esteve associada à vulnerabilidade 

hídrica dos camponeses.” Observa-se, portanto, que as limitações do Estado contribuíram 

para a manutenção das estruturas e desigualdades sociais, originárias da sua constituição 

e resultantes de uma contraditória combinação de interesses e concepções tradicionais e 

modernas (Martins, 1999). A partir do histórico das ações governamentais se torna possí-

vel compreender melhor a problemática política e social da água no Semiárido brasileiro, 

e notar que as medidas até então aplicadas, não foram e"cazes para a região. 

A Conferência da ONU – Rio 92, proporcionou a ampliação do debate sobre a demo-

cratização no acesso à água e abriu espaço para uma maior re!exão quanto à abordagem 

governamental sobre a questão da água no Semiárido brasileiro. A partir dessas discussões, 

se concebeu uma nova política para o Semiárido: a convivência com a seca (Campos, 

2014). Nesse direcionamento, as políticas de convivência com a seca buscam promover 

soluções conectadas aos interesses e potencialidades locais, e agregando a participação da 

sociedade civil nas decisões (ASA, 2002). 

Uma política e"ciente das águas deve, portanto, considerar que o Semiárido é um 

território diverso e heterogêneo, fator que demanda soluções especí"cas para os seus 

espaços socionaturais (Buriti; Barbosa, 2018). Dentre os inúmeros desa"os para o de-

senvolvimento de políticas da água e"cazes nessa região, destaca-se a conjuntura dos 
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pequenos municípios, particularmente nas suas porções rurais. A dispersão das moradias 

e a menor escala da população na zona rural constitui um obstáculo a mais para a cria-

ção de políticas e"cientes que propiciem o acesso à água tratada e de qualidade (Maria, 

2019). O Censo expõe uma diferença acentuada entre o Brasil urbano e rural, quanto 

aos índices de abastecimento de água, saneamento e concentração da população em 

extrema pobreza (IBGE, 2010).

Nesse panorama, a Paraíba corresponde a um dos Estados brasileiros mais atingidos 

com problemas de acesso à água. De acordo com as de"nições de Áreas Territoriais do 

Instituto Brasileiro de Geogra"a e Estatística, cerca de 90,91% do território paraibano 

está inserido no Semiárido (IBGE, 2021). Além disso, cerca de 33% da população está 

concentrada na área rural, um índice superior à média nacional, que é de 15,28% da po-

pulação. O Estado possui um dos piores índices de desenvolvimento humano, ocupando a 

23ª posição no país (IBGE, 2021). Nesse território, o acesso à água é em muitas localida-

des caracterizado por precariedade e desigualdades, particularmente nas suas zonas rurais. 

Método e lócus do estudo

As técnicas utilizadas para o desenvolvimento dessa investigação visaram uma maior 

aproximação com as questões hídricas no contexto rural. O estágio inicial desse estudo 

partiu de uma pesquisa bibliográ"ca relacionada à problemáticas políticas e sociológicas 

da água, seguida de um levantamento documental que intencionou elencar dados para de-

linear os aspectos físicos e humanos, e com maior ênfase, informações vinculadas às águas 

que permeiam o espaço investigado. 

Os principais dados para análise foram obtidos a partir da realização da pesquisa de 

campo e da observação local teve seu início nas sedes administrativas dos municípios 

Itatuba e Mogeiro, adentrando progressivamente às con"gurações dos territórios rurais 

dessa região. Nos trajetos percorridos buscou-se compreender a conjuntura física e hu-

mana do território, com ênfase nas formas de acesso à água. A observação local viabilizou 

catalogar várias imagens dos recursos utilizados pelas comunidades para acessar, armazenar 

e utilizar às águas disponíveis. 

As comunidades rurais Juá e Jurema (Figura 1) compõem o lócus desse estudo. Essas 

localidades estão inseridas na porção rural dos municípios de Mogeiro e Itatuba, no Estado 

da Paraíba. A região está inserida no Semiárido e possui alguns importantes referenciais 

hídricos em sua proximidade, como o Rio Paraíba, a Barragem Argemiro de Figueiredo 

e o eixo leste da transposição do Rio São Franciso.  As particularidades de acesso à água 

no âmbito rural semiárido associadas aos processos de apropriação social das águas, fazem 

dessa localidade um espaço signi"cativo para observações de caráter social e político.
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O Juá é uma pequena comunidade da zona rural de Mogeiro, distante a aproxima-

damente 35 quilômetros da sede administrativa (Prefeitura) do Município. A localidade 

possui rede de iluminação pública com posteamento e distribuição para as casas. Não há 

presença de estabelecimentos comerciais, de ensino ou postos de saúde. O povoado tem 

cerca de 25 moradias, com características similares e um espaçamento variando de 50 a 

100 metros entre as casas. 

Na zona rural de Itatuba, a aproximadamente 25 quilômetros da sede do município, 

está o Sítio Jurema. O povoado possui uma via central pavimentada com calçamento de 

pedra e rede de iluminação pública com distribuição de energia para as residências. O po-

voado tem cerca de 100 residências, com uma distância de 10 a 30 metros entre as casas. 

Há alguns pequenos estabelecimentos comerciais, como mercearia, para venda de man-

timentos e bar. Ali também se encontra um grupo escolar de 1º grau em funcionamento 

regular, Posto de Saúde e um Cemitério Público

Figura 1 – Mapa representativo da localização das comunidades estudadas

A população alvo desse estudo são moradores da zona rural do agreste paraibano, de 

forma especí"ca, 10 moradias visitadas na Comunidade Jurema e 10 na Comunidade Juá. 

Esses grupos pesquisados não possuem rede de abastecimento de água, e geogra"camente 
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estão deslocados do perímetro urbano, apresentando assim acessos alternativos e particu-

lares de acessar a água que consomem. 

As informações-base para a análise desse estudo foram, portanto, constituídas a partir 

da observação local; de conversas informais e entrevistas semiestruturadas com os atores 

sociais envolvidos do processo de governança da água da região investigada. O contato com 

os moradores foi realizado em duas etapas, a primeira corresponde a um primeiro contato, 

de apresentação da pesquisadora e de seus objetivos, além do convite para participação na 

pesquisa, de forma anônima. As primeiras impressões locais já são captadas nesse contato ini-

cial a partir de conversa informal e na segunda visita é realizada a entrevista pré-estruturada, 

juntamente com o levantamento fotográ"co necessário à caracterização da pesquisa. 

Os dados alcançados com a pesquisa tiveram tratamento estatístico para as questões da 

entrevista que possuem uma média ou variável pré-determinada, possibilitando a constru-

ção de grá"cos e tabelas para melhor visualização dos resultados. A análise desse material 

se baseou nas teorias e indicadores sociais de acesso e governança da água considerados 

nesse estudo. Já as informações obtidas com as questões abertas e de caráter subjetivo nas 

conversações, foram destacados os recortes de maior associação com a temática em estudo, 

para que fosse elaborada uma análise do discurso associado à percepção de apropriação 

social da água e o processo de participação política nas localidades. 

Acesso à água nas comunidades

De forma análoga à maioria das áreas rurais, as comunidades investigadas não possuem 

rede de abastecimento de água, e os moradores dessas localidades se utilizam de meios di-

versos para ter acesso às várias águas para os distintos usos. Nas residências pesquisadas na 

comunidade Juá, a água para beber e cozinhar, tem origem no armazenamento da água 

de chuva em cisternas em 80% das casas pesquisadas. Já na Jurema, a maior parte (50%) 

dos moradores fazem uso da água de um sistema de dessalinização, instalado recentemente 

(2020) na comunidade pelo Projeto Água Doce (PAD). 

Os moradores das duas comunidades também recorrem à compra de água e as cister-

nas são o principal meio de armazenamento e comportam uma média de 16 mil litros, são 

abastecidas no curto período de chuvas característicos do Semiárido, e a água “de beber” 

é garantida por 6 ou 7 meses do ano. Na comunidade Jurema a limitação se dá pela di"-

culdade de transporte da água da dessalinizadora, distante para parte das moradias, bem 

como a restrição da disponibilidade por moradia, que corresponde a apenas 120 litros de 

água por semana. 

Mediante essas limitações de armazenamento, transporte e quantidade restrita da água 

disponível,  as famílias recorrem à compra de água sob o sistema de venda porta-a-porta 
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por veículos de particulares que circulam pela região, sobretudo no período de estiagem. 

Não há nenhuma comprovação da origem ou formalização no processo de compra e 

venda, a água é depositada do carro-pipa para baldes de 20 litros dos próprios moradores, 

e é cobrado o valor médio de R$ 2,50 por balde. 

Para beber e cozinhar, além da água de chuva, da Dessalinizadora do Projeto Água 

Doce (na Jurema) ou comprada em veículos de particulares, um outro fornecimento de 

água encontrado foi uma cisterna comunitária abastecida através da ação do Governo 

Federal, a Operação Carro-Pipa, instalada no Juá. Esse programa, executado pelo exér-

cito, tem caráter emergencial de distribuição de água potável no Semiárido brasileiro. A 

frequência de abastecimento da cisterna pelo exército é semanal. A população local aponta 

di"culdades para o deslocamento e transporte da água dessa cisterna para as moradias, 

além de terem sinalizado uma percepção negativa sobre a qualidade (quanto ao sabor, 

salobra) da água para ingestão. 

As águas destinadas à higiene pessoal e para a realização de atividades de subsistência e 

econômicas são advindas do Rio Paraíba, que circunda entre 100 e 300 metros das mora-

dias. O uso é voltado somente para essas "nalidades, uma vez que os próprios moradores 

consideram essa água !uvial imprópria para beber e cozinhar, pois além de ser salobra, eles 

têm a percepção de que o Rio recebe detritos em seu curso de várias fontes, como dejetos 

humanos e animais, agrotóxicos utilizados em plantações ribeirinhas, escoamento residual 

da carcinicultura, produtos de limpeza para lavagem de roupas etc., fatores que inviabili-

zam o consumo humano.  

De forma geral, os moradores acessam somente às águas de caráter super"cial, como a 

pluvial e !uvial. Não foram encontrados pontos de captação subterrânea de uso particular 

nas comunidades, de nenhum tipo, seja na forma de poço caipira ou tubular. O único 

poço veri"cado foi a estrutura vinculada ao PAD na Jurema, para uso comunitário. As 

águas super"ciais utilizadas pelos moradores são captadas através de dois mecanismos. O 

primeiro, voltado para captação da “água de beber” foi o sistema para captação de água da 

chuva através de calhas, conectadas ao telhado das casas e fazendo a condução da água até 

as cisternas. Já a água do Rio Paraíba é captada por meio de bombeamento. 

No Juá, a maioria das casas possui sistema bombeamento particular ou compartilha-

do entre vizinhos, para captação da água canalizada do Rio Paraíba. Enquanto isso, na 

Jurema, é inexpressivo o número de casa com bombeamento próprio, nesse caso, a maioria 

das residências paga uma mensalidade de R$ 50,00 pelo bombeamento, realizado por uma 

equipe itinerante que possui bombas e canalização e comercializam este serviço. O bom-

beamento é feito duas vezes por semana, e para cada moradia abastece uma caixa d’água 

com capacidade de 1000 litros, que irá servir para higiene, bem como para atividades de 

subsistência. 
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 Além das cisternas e caixas d’água, o armazenamento doméstico em todas as 

moradias é também realizado com utensílios como baldes, tambor, tonel, bacias e 

potes de barro. A maioria das famílias não fazem nenhum tipo de tratamento da água, 

ou contam apenas com a decantação doméstica para evitar ingestão de sedimentos, 

processo popularmente conhecido na localidade como “deixar a água sentar”. O hi-

poclorito de sódio é muito pouco utilizado, e não há distribuição regular por agentes 

de saúde. 

Não há nenhum monitoramento de qualidade das águas utilizadas na região. Tanto os 

moradores do Juá, quanto da Jurema, informaram que não há inspeção da qualidade da 

água consumida por parte de nenhum órgão. O único tipo de monitoramento apontado 

pela Comunidade é referente ao controle de captação de água do Rio Paraíba, quanto 

ao registro de outorgas, que é efetivado pela Agência Executiva de Gestão das Águas do 

Estado da Paraíba. 

O consumo médio diário de água para cada morador das comunidades pesquisadas 

considerou os usos para beber, cozinhar e para higiene pessoal.  Os moradores auxiliaram 

nessa estimativa com base no uso de baldes de 20 litros, um utensílio presente em todas 

as residências visitadas e também utilizado como parâmetro quanto há compra de água e 

também para recebimento da água via Projeto Água Doce (Dessalinizadora).  A partir das 

informações indicadas pelos moradores entrevistados, a estimativa é que em 90% das resi-

dências, a média de consumo de água por morador não ultrapassa 60 litros/dia, realidade 

correspondente tanto ao Juá como na Jurema. 

No que se refere à destinação das águas após o uso, quase a totalidade dos entrevis-

tados a"rmou que não adota nenhuma modalidade de reuso, e transpareceram não ter 

consciência da importância dessa prática ou de possuir orientações de como implementar 

tal modalidade nas rotinas diárias. O desinteresse em reutilizar a água captada do Rio 

Paraíba "ca evidente mediante a impressão de má qualidade dessa água pelos moradores, 

percebida como salobra e detentora de poluição de várias origens. Em seu curso, essas 

águas recebem dejetos humanos e animais, uma vez que não há saneamento básico na 

região, e, além disso, há escoamentos de agrotóxicos e resíduos de carcinicultura, situação 

informada pelos próprios moradores que consomem essa água bruta, sem nenhum estágio 

de tratamento. 

O descarte das águas utilizadas no Juá e na Jurema é feito por canalizações a poucos 

metros da residência, e o esgoto é direcionado para uma fossa rudimentar em 90% das 

casas, e nos outros 10%, o esgoto é lançado em vala. Todas as moradias visitadas possuem 

vaso sanitário, em sua maioria instalados no interior das casas. Considerando esse contex-

to, é importante destacar que, o descarte inadequado de água e esgotos promove a conta-

minação do meio ambiente e consequentemente ao adoecimento da população.
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A participação social na governança da água

O estudo nas comunidades rurais intencionou compreender como se dá o acesso à 

água nessas localidades, como também permitiu uma investigação sobre a participação po-

lítica dos moradores no que se refere à governança hídrica na região. No desenvolvimento 

das entrevistas, os atores locais, usuários da água, foram consultados sobre como consi-

deram seu acesso à água na comunidade. A maioria dos entrevistados esboçou respostas 

que nos encaminha a uma interpretação de que na localidade, os moradores percebem seu 

acesso à água como aceitável, porém não satisfatório.

Dá pra viver (...) !ca mais complicado quando não chove, por que falta a água doce 

pra gente. (homem, 55 anos, agricultor)

Eu não acho muito bom não, falta um conforto pra ter água, sabe?! É sacri!cado. 

(mulher, 55 anos, agricultora)

A partir dessas respostas é possível perceber um certo grau de insatisfação, e algumas 

condições críticas podem ser observada na fala dos moradores, como a insu"ciência da 

água doce para todo o ano e a dependência do período chuvoso para ter uma segurança 

no acesso; a falta de infraestrutura para a condução e distribuição de água nas casas, esbo-

çada pelo sentimento de desconforto da moradora; e, a questão do baixo volume do Rio 

Paraíba nos períodos de estiagem, fator que implica também na qualidade da água, que 

"ca consequentemente mais concentrada e salobra, como também impacta em atividades 

que dependem da água do  rio, como a piscicultura e a irrigação para agricultura. 

“Poderia melhorar o tratamento, a qualidade da água.”

(mulher, 36 anos, desempregada)

Pode colocar aí como bom, mas tem algumas vezes que tá fedendo a água do rio. 

(mulher, 60 anos, aposentada)

Ainda sobre a qualidade da água, durante as conversações no Juá e na Jurema, al-

guns moradores descreveram aspectos que podem comprometer a salubridade básica,  

como uma coloração amarelada e  forte odor nas águas. Apesar das pessoas não prati-

carem a ingestão, elas utilizam essa água para a higiene pessoal, e demais atividades do 

lar e de subsistência, dessa forma, mantendo um contato direto com possível vetor de 

contaminação. 
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As moradias visitadas também foram consultadas quanto aos programas de universa-

lização de acesso a água. Na comunidade Juá, o Programa 1 milhão de cisternas, o P1MC 

da Articulação no Semiárido (ASA), tem papel de destaque, alcançando 60% das resi-

dências. Já na Jurema, é o Projeto Água Doce (PAD), com a instalação do Sistema de 

Dessalinização, que atende a 50% da comunidade. Além desses programas, na comunida-

de Juá, há uma cisterna de uso comunitário gerida pela Operação Carro Pipa, que faz parte 

do programa de ações emergenciais do Governo Federal.

Em relação à consciência sobre a organização das políticas e projetos ligados à água, 

quase a totalidade dos atores locais a"rmaram não ter conhecimento sobre o assunto. 

Essa realidade abrange 90% dos respondentes na comunidade Juá e 60% na comunidade 

Jurema. Nesta última localidade, os moradores especi"caram que sua participação quanto 

à política e gestão da água é restrita a reuniões esporádicas promovidas pelo PAD, de 3 a 

4 vezes por ano, sobre orientações quanto ao consumo da água da Dessalinizadora local.  

Outra constatação a se destacar é que, nenhum morador das residências visitadas tem 

quaisquer participações no Comitê de Bacia do Rio Paraíba, órgão considerado o princi-

pal espaço de representação de uma comunidade de uma bacia hidrográ"ca. Além de não 

terem participação, também não conhecem os componentes que integram o Comitê da 

qual a localidade faz parte.  O distanciamento da participação na governança das águas 

também é percebido quanto ao desconhecimento de representantes políticos envolvidos 

com questões de acesso à água. Dos moradores consultados no Juá,  80% não conhecem 

nenhum representante político envolvido com essa temática, enquanto na Jurema, o índi-

ce foi de 100% dos entrevistados. 

Quanto aos projetos hídricos de maior referência na região, a Barragem Argemiro de 

Figueiredo (Acauã)  e o eixo leste da transposição do Rio São Francisco (dutos do Canal 

Acauã-Araçagi), os moradores externaram percepções distintas quanto às respectivas obras. 

Todos os entrevistados perceberam uma mudança positiva quanto ao acesso à água com a 

instalação da Barragem de Acauã, relacionando a maior perenidade do leito do Rio Paraíba 

a esse reservatório.

A transposição do Rio São Francisco, eixo leste, que perpassa a poucos metros das 

comunidades, parece não ter o mesmo impacto positivo. Os moradores entrevistados não 

sinalizaram nenhuma mudança ou benefício no acesso à água local a partir da instalação 

do projeto. Não há conhecimento dos moradores sobre um possível acesso a essas águas 

conduzidas através de dutos e canais a aproximadamente 400 metros das moradias. O 

contato realizado pelos órgãos executores da obra foi restrito a alguns proprietários de ter-

ras para realização de pagamento das respectivas indenizações das áreas utilizadas na obra.  

Quanto à construção dessas obras hídricas, os residentes das comunidades a"rma-

ram que nunca foram consultados a respeito dessas instalações, em nenhum período de 
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execução do projeto. O único contato entre os órgãos gestores e os ribeirinhos dessa região, 

conforme informado pelos moradores, foi a realização de uma reunião restrita àqueles que 

tiveram direito à indenização. Sendo a obra de interesse público, não houve negociação e 

os valores pagos foram considerados baixos, com base nos comentários externados pelos 

entrevistados. 

Diante dos relatos que descrevem o contato entre a comunidade e os órgãos gestores 

das águas, essa interação pode ser caracterizada como distante ou até mesmo inexistente, 

considerando que de 70 a 80% das moradias pesquisadas não há nenhum contato com 

quaisquer órgãos que integre o sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos, 

seja local, estadual ou nacional. Nas moradias em que há algum contato, a única interação 

veri"cada foi com a AESA-PB, ainda assim de forma restrita, apenas para efetivação de 

registros de outorgas para o uso da água do rio, ou quando há alguma "scalização quanto 

à captação da água.

Considerações 

A partir do estudo desenvolvido nas comunidades rurais Jurema e Juá, os dados ob-

tidos retratam uma precariedade quanto às formas de acesso à água. Foram identi"cadas 

fragilidades quanto à disponibilidade e também sobre a qualidade da água que essa popu-

lação consome. As cisternas, como principal forma de armazenamento da água da chuva, 

utilizada para beber e cozinhar, não supre a demanda do ano inteiro nas moradias; quando 

ocorre o esgotamento dessa fonte, a alternativa de compra não garante nenhuma regula-

mentação da origem ou tratamento da água vendida porta a porta. Mesmo a presença dos 

programas de universalização, como o PAD e Operação Carro Pipa, não garante a abran-

gência da maioria da população local, uma vez que a obtenção daquela água exige deter-

minada logística para o transporte, nem sempre viável ao morador, mediante as distâncias 

entre a sua casa e o ponto de distribuição.

A vulnerabilidade dessas localidades também é observada a partir da constatação de 

que a média de consumo de água por morador, para beber, cozinhar e higiene pessoal, não 

ultrapassa 60 litros por dia, um índice que representa pouco mais da metade da quanti-

dade recomendada pela Organização Mundial da Saúde, que é de 110 litros/dia. Esses re-

sultados sobre as condições de acesso de"citários nas comunidades observadas apresentam 

o distanciamento entre a realidade do Semiárido rural brasileiro e as metas do objetivo de 

desenvolvimento sustentável da ONU, o ODS 6, que preconiza a universalização da água 

potável e do saneamento.

A inexpressiva ou mesmo inexistente participação política dos moradores da Jurema e 

do Juá quanto à governança das águas re!ete o desa"o vinculados aos processos de cidadania 
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e democratização da água no Semiárido rural. A ausência de vozes locais na conjuntura da 

governança da água pode ser justi"cada pelo desconhecimento dos moradores quanto ao 

sistema de gestão e seu papel político, como principalmente pela falta de interação dos órgãos 

representativos dessa esfera, nas comunidades. Esse cenário expõe a distância entre os balizares 

legais da governança das águas, que preconizam a democratização, a integração e participação 

social, ante a realidade das localidades rurais do semiárido, o que reforça a centralização de 

poder do Estado e a manutenção das vulnerabilidades nesta região em particular.

Resumo

O objetivo principal deste estudo foi compreender as formas de acesso e a governança da 

água em comunidades rurais do semiárido brasileiro. A investigação ocorreu sob as perspectivas 

social e política, visando identi"car como essas comunidades periféricas têm acesso à água, e 

averiguar como se dá a participação social dos moradores dessas localidades na governança hí-

drica. Na intenção de alcançar uma compreensão integrada e multidimensional da conjuntura 

social e política do lócus observado, adotou-se uma pesquisa social de abordagem qualitativa-

-quantitativa como diretriz metodológica. Os dados analisados são provenientes da realização 

de entrevistas pré-estruturadas com os moradores de duas comunidades rurais do agreste da 

Paraíba. Dentre os resultados identi"cados, destacam-se: a ausência de rede de abastecimen-

to de água na região; a signi"cativa cobertura do P1MC-ASA; a falta de monitoramento de 

qualidade da água consumida; e, a inexistente participação político-social dos moradores das 

Comunidades quanto à governança hídrica. A análise realizada sinaliza prováveis vulnerabi-

lidades no modelo de gestão vigente, e apresenta dados que podem ser utilizados como base 

comparativa para outras localidades, assim como, contribuir para uma possível formulação de 

novas políticas de governança da água.

Palavras-Chave: Acesso à água; Semiárido brasileiro; Governança da água; Comunidades rurais.

Water access and governance in the Brazilian semiarid region: a study 

in rural communities in Paraiba

Abstract

#e main objective of this study was to understand the forms of access and governance of 

water in rural communities in the Brazilian semi-arid region. #e investigation took place from the 

social and political perspectives, aiming to identify how these peripheral communities have access 

to water, and to "nd out how the social participation of the residents of these locations in water go-

vernance takes place. In order to achieve an integrated and multidimensional understanding of the 

social and political situation of the observed locus, social research with a qualitative-quantitative 

approach was adopted as a methodological guideline. #e analyzed data come from pre-structured 

interviews with the residents of two rural communities in the agreste region of Paraíba. Among the 

results identi"ed, the following stand out: the absence of a water supply network in the region; the 

signi"cant coverage of the P1MC-ASA; the lack of quality monitoring of the water consumed; and, 
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the non-existent political and social participation of the residents of the Communities in terms of 
water governance. #e analysis carried out indicates probable vulnerabilities in the current mana-
gement model, and presents data that can be used as a comparative basis for other locations, as well 
as contributing to the possible formulation of new water governance policies.

Key words: Access to water; Brazilian semiarid; Water governance; Rural communities.
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